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Recurso n°	 247.469 Voluntário

Acórdão n°	 2301-01.276 — 3' Câmara / r Turma Ordinária

Sessão de	 23 de março de 2010

Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS EM GERAL

Recorrente	 ISOBRASIL LTDA

Recorrida	 SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Período de apuração: 01/01/1999 a 31/10/2000

DECADÊNCIA. DIES A QUO E PRAZO. APLICAÇÃO DO ART. 173,
INCISO I DO CTN NO CASO DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO POR
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.

O lançamento de oficio ou a parte deste que trata de aplicação de penalidade
por descumprimento de obrigação acessória submete-se à rega decadencial
do art. 173, inciso I, considerando-se, para a aplicação do referido
dispositivo, que o lançamento só pode ser efetuado após o prazo para
cumprimento do respectivo dever instrumental.

Recurso Voluntário Provido

Crédito Tributário Exonerado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 3' Câmara / 1' Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unaniinidade de votos acatar a preliminar de decadência para dar

n,provimento ao recurso, nos te7 o‘ do voto do(a) relator(a).
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Bernadete de
Oliveira Barros, Leonardo Henrique Pires Lopes, Mauro José Silva, Edgar Silva Vidal
(Suplente) Damião Cordeiro de Moraes e Julio Cesar Vieira Gomes (Presidente).

Relatório

Trata-se de Auto de Infração, lavrado em 17/11/2006, por ter a empresa
acima identificada, segundo Relatório Fiscal da Infração, fls. 21/22, deixado de elaborar Guias
de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência
Social (GFIP) distintas para cada estabelecimento das empresas contratantes de seus serviços
até a competência 10/2000, o que estaria em ofensa à obrigação acessória prevista no art. 32,
§1° da Lei 8.212/91, tendo resultado na aplicação de multa.

Segundo a fiscalização, não ficaram configuradas as circunstâncias
agravantes ou atenuantes previstas nos arts. 290 e 291 do Regulamento da Previdência Social
(RPS), em vigor na época dos fatos.

A interessada apresentou impugnação que foi considerada tempestiva pela
autoridade julgadora a quo. Os argumentos da primeira peça de defesa foram: a nulidade do
auto de infração por cerceamento de defesa; decadência; relevação da penalidade; necessidade
de reabertura de prazo para apresentação da GFIP; e erro na fixação do quantum da penalidade.

A decisão de primeira instância afastou os argumentos da defendente e
considerou a autuação procedente, fls. 110/115.

Tendo tomado ciência do decisório a quo em 22/02/2007, fls. 117, a empresa
apresentou recurso voluntário em 26/03/2007 com os argumentos que resumimos a seguir na
ordem que constam do documento de fls. 122/129.

A argumentação da recorrente aborda os seguintes pontos: decadência e
•fixação incorreta do quantum da multa aplicada.

No que se refere à decadência, protesta pela aplicação do prazo e do dies a
quo previstos no art. 173, inciso I do CTN de modo que, segundo entende, resultaria na
conclusão de que o lançamento de oficio foi realizado após o transcurso do respectivo prazo de
caducidade.

Em relação ao quantum da multa aplicada, entende que a multa a ser aplicada
seria de R$ 637,17, pois à época do fato gerador era esse o valor previsto pela legislação.

É o relatório.

•
Voto

Conselheiro MAURO JOSÉ SILVA, Relator

• Reconhecemos a tempestividade do recurso apresentado e dele tomamos
conhecimento.

DECADÊNCIA
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DECADÊNCIA

A aplicação da decadência suscita o esclarecimento de duas questões
essenciais: o prazo e o dies a quo ou termo de início.

O prazo decadencial para as contribuições sociais especiais para a seguridade
social, que era objeto de disputa com relação à aplicação do que dispunha a Lei 8.212/1991 —
dez anos - ou o CTN — cinco anos, suscitou o surgimento de súmula vinculante do Supremo
Tribunal Federal (STF).

Nas sessões plenárias dos dias 11 e 12/06/2008, respectivamente, o STF, por
unanimidade, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91 e
editou a Súmula Vinculante n° 08. Seguem transcrições:

Parte final do voto proferido pelo Exmo Senhor Ministro Gilmar
Mendes, Relator:

Resultam inconstitucionais, portanto, os artigos 45 e 46 da Lei n°
8.212/91 e o parágrafo único do art.5° do Decreto-lei n°
1.569/77, que versando sobre normas gerais de Direito
Tributário, invadiram conteúdo material sob a reserva
constitucional de lei complementar.
Sendo inconstitucionais os dispositivos, mantém-se higida a
legislação anterior, com seus prazos qüinqüenais de prescrição e
decadência e regras de fluência, que não acolhem a hipótese de
suspensão da prescrição durante o arquivamento administrativo
das execuções de pequeno valor, o que equivale a assentar que,
como os demais tributos, as contribuições de Seguridade Social
sujeitam-se, entre outros, aos artigos 150, sÇ 4°, 173 e 174 do
CTN.
Diante do exposto, conheço dos Recursos Extraordinários e lhes
nego provimento, para confirmar a proclamada
inconstitucionalidade dos arts. 45 e 46 da Lei 8.212/91, por
violação do art. 146, III, b, da Constituição, e do parágrafo
único do art. 5° do Decreto-lei n° 1.569/77, frente ao sÇ 1° do art.
18 da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda
Constitucional 01/69.
É como voto.

Súmula Vinculante n° 08:

"São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5° do
Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que
tratam de prescrição e decadência de crédito tributário".

Os efeitos da Súmula Vinculante são previstos no artigo 103-A da
Constituição Federal, regulamentado pela Lei n° 11.417, de 19/12/2006, in verbis:

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa 	 IP
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
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Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua
revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. (Incluído
pela Emenda Constitucional n°45, de 2004).

Lei n° 11.417, de 19/12/2006:

Regulamenta o art. 103-A da Constituição Federal e altera a Lei
ng- 9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edição, a
revisão e o cancelamento de enunciado de súmula vinculante
pelo Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências.

Art. 2' O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou por
provocação, após reiteradas decisões sobre matéria
constitucional, editar enunciado de súmula que, a partir de sua
publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação
aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração
pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e
municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento,
na forma prevista nesta Lei.

§ 1' O enunciado da súmula terá por objeto a validade, a
interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das
quais haja, entre órgãos judiciários ou entre esses e a
administração pública, controvérsia atual que acarrete grave
insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos
sobre idêntica questão.

Como se constata, a partir da publicação na imprensa oficial, todos os órgãos
judiciais e administrativos devem acatar o conteúdo da Súmula Vinculante • 08.

Temos, então, que a partir da edição da Súmula Vinculante n° 08 o prazo
decadencial das contribuições sociais especiais destinadas para a seguridade social é de cinco
anos.

Definido o prazo decadencial, resta o esclarecimento sobre o seu dies a quo.

Para o lançamento de crédito tributário oriundo de aplicação de penalidade
pelo descumprimento de obrigações acessórias ou deveres instrumentais, somente há a hipótese
de lançamento de oficio, o que nos leva a aplicar como regra decadencial aquela do art. 173,
inciso I do CTN. Nessa hipótese, o lançamento de oficio somente pode ser realizado depois de
esgotado o prazo para o cumprimento da obrigação acessória por parte do contribuinte, o que,
certamente, não coincide com a data do fato gerador. Na análise do caso concreto devemos
atentar para essa circunstância para definirmos qual será o primeiro dia do exercício àquele em
que o lançamento poderia ser efetuado.

Feitas tais considerações jurídicas gerais sobre a decadência, passamos a
analisar o caso concreto.

Tratamos de lançamos de oficio motivado por descumprimento de obrigação
acessória, o que, segundo nosso entendimento anteriormente apresentado, leva-nos a aplicar a
rega decadencial do art. 173, inciso I do CTN. Considerando que a infração apontada pela
autoridade lançadora refere-se a informações que deveriam constar da GFIP e que esta deve, É
em regra, ser entregue no mês subseqüente ao respectivo mês de competência, identificamos o V
dies a quo da decadência em 01/01/2001, levando-se em conta que o último período em que se
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constatou a infração foi 10/2000. Assim, o fisco tinha até 31/12/2005 para efetuar o
lançamento, mas este foi concluído em 20/11/2006, resultando na improcedência da autuação.

Por todo o exposto, voto no sentido de CONHECER DO RECURSO para
DAR PROVIMENTO.

Sala das Sessões, em 23 de março de 2010

MAU	 O "*-11¥k •	 e ator

•
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Processo 110: 13603.002236/2007-18

Recurso IV: 247469

TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 3° do artigo 81 do Regimento Interno

do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria Ministerial n° 256, de

22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a) Representante da Fazenda

Nacional, a tomar ciência do Acórdão n.° 2301-01276.

Brasília 24 de maio de 2010

Patricia de Almeida Proença e Silva
Chefe da Secretaria da Terceira Câmara

Ciente, com a observação abaixo:

[ ] Sem Recurso

[ ] Com Recurso Especial

[ ] Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	 /	 / 

Procurador (a) da Fazenda Nacional
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